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Nota de Auditoria nº 08/2018                         Diamantina, 05 de setembro de 2018. 
 
ASSUNTO: Publicidade e padronização de redação dos Normativos Internos da UFVJM 
1. PUBLICIDADE DOS NORMATIVOS INTERNOS DA UFVJM
1.1. INFORMAÇÃO 001 – Facilidade de acesso à consulta dos Normativos Internos da UFVJM
Destinatário(s) e unidade auditada:

Conselho Universitário, Conselho de Ensino, Pesquisa e Extensão, Reitoria, DICOM e Secretaria dos Conselhos da UFVJM. 
Objeto:
A Unidade de Auditoria Interna da UFVJM, em virtude de sua competência de assessoramento, e tendo em vista a dificuldade encontrada em pesquisa aos normativos internos da UFVJM, vem recomendar procedimentos a serem adotados pelos órgãos Superiores da UFVJM e à DICOM em relação à publicação dos referidos Normativos no site da UFVJM, de modo a facilitar o acesso e a pesquisa das informações neles contidas.
Ao consultar o Regimento Geral da UFVJM, deparamo-nos com as seguintes dificuldades:
1 – No Portal da UFVJM, os normativos estão publicados dentro do Título Administração, do subtítulo Conselhos, na aba do respectivo Conselho, e na pasta Resoluções, dispostos por ano de sua publicação. Tal disposição não é prática e dificulta sua consulta, em função de:
a) o campo pesquisar do nosso Portal, direciona a busca ao Google e não há a opção de pesquisar apenas no nosso Portal. Numa simulação de busca de resolução, não obtivemos resposta nos direcionando ao local de publicação das Resoluções, mas de algumas resoluções específicas;
b)  é preciso se conhecer o caminho para se chegar na localização dessa publicação;
c) a disposição por ano de publicação dificulta ainda mais a consulta. Por sugestão dessa AUDIN, a Secretaria dos Conselhos publicou e passou a atualizar um Índice de Resoluções, sem o qual a busca implicava necessariamente a visualização de todas as Resoluções, ano por ano e uma a uma;
d) a simplificação da ementa, principalmente em relação a alteração de outras Resoluções, dificulta a localização do assunto, implicando necessariamente na consulta do normativo alterado para identificação do assunto; e
e) a ausência de indicação na ementa de alteração de algum outro normativo dificulta a remissão dessa alteração e consequentemente, a consulta por assunto. 
2 – O Estatuto e Regimento Geral, pela sua importância dentro dos normativos institucionais, além de estarem publicados conforme citação do item anterior, possuem um link no título A Universidade, subtítulo Institucional,  porém,  verificamos que o Regimento Geral por ali acessado, não informa a Resolução que o  aprovou e em função da não compilação de suas alterações, está desatualizado. Essa mesma situação se repete na consulta feita pelo caminho citado no item 1 e nos demais normativos alterados por outras Resoluções subsequentes. 
3 – Exceto por uma consulta ao Índice de normativos publicados pela Secretaria dos Conselhos, não se consegue saber se a Resolução publicada está ou não vigente e/ou atualizada, uma vez que não há a prática de compilação das alterações no texto original.
Recomendação 1.01:
Dada a importância da ampla divulgação e conhecimento dos normativos pela comunidade interna e externa da UFVJM, recomendamos que seja criado, na Página inicial do nosso Portal, um “Link Rápido” com a designação “Normativos Internos” ou “Resoluções UFVJM”, no qual estejam publicados todos os Normativos da Instituição. No nosso entendimento, a publicação deverá se dar por ordem numérica/ano de aprovação, sem no entanto separá-los por pastas anuais, de modo a facilitar sua busca. O Título de cada normativo deverá ser composto do número, do ano de aprovação e da descrição sucinta de seu assunto, como já é feito hoje, embora se deva fazer um levantamento daqueles em que o assunto foi substituído pela sua finalidade, tal como “altera o art x da Resolução Y”. Nesses casos, deveremos proceder a alteração do título para lhe proporcionar maior clareza.
2. PADRONIZAÇÃO DO TEXTO DOS NORMATIVOS INTERNOS DA UFVJM
2.1. INFORMAÇÃO 001 – Clareza na identificação do assunto de que tratam os Normativos Internos da UFVJM, e especial atenção à sua ementa. 
Destinatário(s) e unidade auditada:

Conselho Universitário, Conselho de Ensino, Pesquisa e Extensão, Reitoria e Secretaria dos Conselhos da UFVJM. 
Objeto:
A Unidade de Auditoria Interna da UFVJM, em virtude de sua competência de assessoramento, e tendo em vista a dificuldade encontrada em pesquisa aos normativos internos da UFVJM, vem recomendar procedimentos a serem adotados pelos órgãos Superiores da UFVJM em relação à padronização do texto dos Normativos no site da UFVJM, de modo a facilitar o acesso e a pesquisa das informações neles contidas.
Consultando os normativos da UFVJM verifica-se que estão dispostos em ordem sequencial por ano de aprovação. A cada final de exercício, sua numeração é zerada, inciando-se a ordem sequencial pelo número 1 (um). No nosso entendimento, essa disposição contraria as regras de redação de normativos e dificulta sua consulta uma vez que é preciso de antemão se conhecer o ano de sua aprovação, ou teremos que consultar algum índice para auxiliar.
Aos consultarmos diversos Normativos verificamos que não há uma padronização no seu texto, o que implica nas seguintes dificuldades: 
1 – Não há uma padronização na redação tanto da ementa quanto no texto dos normativos, portanto, em alguns  a ementa cita o assunto de que trata o normativo e em outras cita apenas a alteração aprovada. O texto da Resolução não adota um padrão e por vezes nem mesmo constam dados fundamentais para sua validade, como vigência, por exemplo.
2 -   Não há  compilação das alterações aprovadas por normativos mais recentes, e em alguns casos, as alterações aprovadas são inseridas no texto do novo normativo e em outros, o normativo recente é a versão compilada do normativo anterior, no entanto, em muitos desses casos a ementa e o próprio texto do normativo faz referência a alteração da Resolução anterior, quado na verdade se trata de uma revogação.
Recomendação 2.01:
Recomendamos que a partir do próximo exercício, a numeração de nossos normativos sejam sequenciais, independentemente do ano de sua aprovação e que qualquer alteração realizada em algum normativo  anterior a 2019 implique na sua revogação e aprovação de um novo com o texto devidamente compilado, de forma que em algum tempo, todos os normativos tenham numeração sequencial.
Recomendação 2.02:

Realização de uma força tarefa da Secretaria dos Conselhos, no sentido de atualizar de forma mais precisa os índices de Resoluções, identificando todas as remissões de Resoluções que alteram ou revogam outras resoluções e que tais informações sejam apostas nos referidos Índices (Ex: A Resolução CONSU 03/2018 revoga as resoluções 3/11 e 6/12, e esta primeira revoga a 06/08, no entanto todas as 4 encontram-se com status de VIGENTE no referido Índice). 
Recomendação 2.03:
Recomendamos a padronização da redação dos normativos da UFVJM, devendo todos conter estruturas semelhantes de forma a facilitar sua leitura e entendimento.
Recomendamos também, a título de orientação e por analogia, leitura da Lei Complementar Federal nº 95/98, que dispõe sobre a elaboração, a redação, a alteração e a consolidação das leis, conforme determina o parágrafo único do art. 59 da Constituição Federal, e estabelece normas para a consolidação dos atos normativos que menciona. 
Em linhas gerais, um texto normativo deverá ter uma estrutura padronizada:
Cabeçalho, contendo:
Epígrafe - primeira das partes em que se subdivide o cabeçalho, contém a indicação da espécie do texto, o número de ordem e os dois últimos algarismos do ano de sua apresentação. É grafada em caixa alta, negrito e posição centralizada. Ex: Resolução nº xx/18;
Ementa - contém um resumo da matéria de que trata a proposição, de modo a permitir, por meio de rápida leitura, sua imediata identificação. Inicia-se obrigatoriamente pelo verbo, que deve estar no presente do indicativo e na terceira pessoa do singular. O sujeito da frase que constitui a ementa é o próprio projeto que está sendo proposto. A expressão “e dá outras providências” é incluída na ementa apenas quando a proposição respectiva contiver dispositivos complementares a seu objeto central.
Preâmbulo  - é constituído por frase que indique o órgão que aprova, identifica a sessão em que o assunto foi tratado e aprovado e, no caso das Resoluções, o verbo indicador do ato de poder praticado (RESOLVE). Ex: “O CONSELHO UNIVERSITÁRIO da Universidade Federal dos Vales do Jequitinhonha e Mucuri – UFVJM, em sua xxxª sessão ordinária, no uso de suas atribuições estatutárias e regimentais, RESOLVE:”
Corpo do Texto - constituído por número e qualidade variável de dispositivos. São tipos de dispositivo o artigo, o parágrafo, o inciso, a alínea, o item ou número e a parte individualizada de anexo. A organização textual da matéria legislativa obedece aos seguintes critérios técnicos: sequência rígida entre seus dispositivos; ordenamento demarcado com precisão; hierarquia do maior para o menor, do geral para o particular, do essencial para o acessório, do permanente para o transitório. As cláusulas de revogação  e de vigência integram o corpo do texto por meio de artigos e devem estar dispostas no final do texto. Na cláusula de revogação devem-se enumerar, em um artigo exclusivo, todas as normas ou todos os dispositivos que estão sendo revogados, evitando-se o jargão comum ““Revogam-se as disposições em contrário” por não especificar as disposições revogadas e dificultar a consolidação dessas alterações. A cláusula de vigência indica a data na qual a norma começa a vigorar. Deve vir em artigo exclusivo, que será o último da proposição normativa. 
Fecho – No caso das resoluções, deve conter o nome do Município onde foi aprovada, a data de sua aprovação e o nome de identificação da autoridade que a assina. 
Anexo - é a parte do normativo que traz um desdobramento de assunto tratado no texto articulado desta, sendo utilizado para apresentar documentos com estrutura própria, dados ou informações,  cuja organização seja mais adequada na forma de tabela, fórmula matemática, quadro, gráfico, mapa, fotografia e outros tipos de ilustração. O anexo deve ser instituído por um artigo da lei que ele integra. Outros artigos da lei podem citar o anexo, mas a primeira menção a ele deve ser pelo artigo que o institui. EX: "Art. 2o O Calendário Administrativo encontra-se anexado a presente Resolução”.
São essas as nossas sugestões e recomendações.
Atenciosamente,
Rosana Gomes
Coord. Auditoria Interna
UFVJM


